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RESUMO O artigo apresenta, de inicío, uma discussão teórica sobre o
conceito de direito à informação e sua aplicação no Brasil, enfocando,
especialmente, a questão do acesso aos arquivos das agências de re-
pressão. Em seguida, traz o primeiro resultado de pesquisa inédita dedi-
cada à organização do acervo documental do Departamento de Ordem
Política e Social de Minas Gerais (DOPS/MG), em que se discute a traje-
tória institucional daquela instituição.
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ABSTRACT The article presents a theoretical debate about the concept
of freedom of infomation and it’s application to Brazil, specially conside-
ring the access to the repression agencies archives. Then, it shows the
first results of a research dedicated to organize the DOPS/MG’s (Minas
Gerais Department of Political and Social Order) archives, an analyses of
the Department’s institutional history.
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A questão da República e a temática republicana têm suscitado, re-
centemente, uma reflexão intelectual vigorosa. Colocando-se como al-
ternativa ao liberalismo e ao marxismo, a tópica republicana tem atraído a
atenção de muitos pensadores que, ao recuperarem uma tradição de
pensamento cujas raízes remontam ao mundo clássico buscam renovar o
debate político contemporâneo. Virtude, ações virtuosas, defesa do bem
comum, responsabilidade pública, reivindicação e afirmação do espaço
público, autogoverno e controle sobre o Estado, ação e participação polí-
tica são alguns dos principais temas focalizados pela tradição republica-
na, convergindo para um projeto de construção de uma res publica estrutu-
rada à base de ações virtuosas (em sentido amplo) dos atores políticos.2

Nosso objeto de pesquisa — a polícia, notadamente a polícia políti-
ca — remete-nos para o centro do debate republicano atual, pois acredi-
tamos ser impossível construir um Estado efetivamente republicano sem
a transformação da polícia em instrumento a serviço do público. Equaci-
onar a contento o problema do acesso público aos arquivos da repres-
são oficial, ou melhor, da polícia política, portanto, implica um sério de-
safio à democracia e aos valores republicanos.

O texto trata do debate conceitual e político relacionado à recente
abertura dos acervos documentais de algumas agências repressivas
estatais, bem como das dificuldades e polêmicas a serem enfrentadas
pelos responsáveis em organizar e gerir tais arquivos. Estas reflexões
são fruto preliminar de nosso envolvimento em projeto dedicado à orga-
nização e classificação dos documentos do DOPS/MG (Departamento
de Ordem Política e Social), que se encontram sob guarda do Arquivo
Público Mineiro.3 Na seqüência deste texto publicamos um trabalho pre-

2 Para uma melhor compreensão dos debates em torno do republicanismo conferir: BIGNOTTO(2001), SKIN-
NER(1996) e DAGGER(1997).

3 A pesquisa integra uma das linhas de investigação do Projeto República — Núcleo de pesquisa, documenta-
ção e memória, dedicada ao eixo República e autoritarismo. O trabalho de organização do acervo do DOPS/
MG é fruto de uma parceria entre a Universidade Federal de Minas Gerais e o Arquivo Público Mineiro (APM),
e conta com financiamento do CNPq e da Fapemig. Agradecemos a equipe técnica do APM, nas pessoas de
Edilane Maria de Almeida Carneiro (Superintendente) e Eliane Dutra Amorin.
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parado pelos bolsistas do projeto, que apresentam uma primeira abor-
dagem da trajetória institucional do DOPS mineiro, estudo que certamente
será muito útil para futuras pesquisas dedicadas à história dessa institui-
ção sobre a qual, até então, praticamente nada se sabia.

• • •

O objeto em foco — a polícia política e seus arquivos — pode ser
associado à temática republicana, essencialmente, por se relacionar à
luta pela edificação de um Estado subordinado a interesses comuns e
submetido a controle público. As iniciativas visando a franquear o aces-
so às informações produzidas por agentes policiais a serviço do Estado
seriam inviáveis sem a pressão da cidadania. O processo de abertura
da documentação policial é decorrência da ação política de setores or-
ganizados da sociedade, cuja luta tem influenciado as medidas adota-
das pelos dirigentes estatais nesse campo.

Por outro lado, é interessante lembrar alguns vínculos remotos entre
a experiência republicana original e as instituições policiais. A aborda-
gem etimológica invariavelmente é reveladora: polícia deriva de politeia,
expressão grega que correspondia à Respublica dos romanos. Em seu
sentido original a expressão estava relacionada à manutenção da unida-
de da cidade e, portanto, à arte de bem governar. Posteriormente, o ter-
mo passa a ter duas acepções distintas, embora de sentido muito próxi-
mo. Em primeiro lugar, o conceito designava o conjunto de leis e regras
concernentes à administração da cidade, incluindo desde abastecimen-
to até moralidade e ordem pública.

O segundo sentido referia-se aos “guardiães da lei” propriamente
ditos, os responsáveis por defender a cidade dos transgressores das
normas comuns, usando a força se necessário (MONET, 2001: 20). Se-
gundo crêem alguns autores, na Atenas clássica o exercício de funções
policiais pode ter sido uma das etapas nas carreiras administrativa e
política de algumas lideranças, o que é sugerido pelo fato de terem exer-
cido esse papel personagens destacadas como Temístocles e Demóste-
nes, por exemplo.

Naturalmente, devemos evitar o anacronismo e ressalvar as diferen-
ças existentes entre as instituições policiais dos dias que correm e seus
ancestrais da antiguidade, no que tange ao escopo da ação, à estrutura
organizacional e às normas vigentes, por exemplo. O ponto a ser desta-
cado é que em sua origem republicana a polícia era instrumento da ci-
dade, dos cidadãos, uma instituição criada para resguardar a polis. Não
é o caso, obviamente, de pretender um retorno ao período clássico, ou à
representação que dele fazemos. Mas, lembrar as origens remotas da



129Janeiro, 2003

polícia talvez seja útil para reforçar o ânimo dos que lutam para diminuir
a distância que atualmente a afasta dos habitantes da república.

O problema do acesso aos arquivos policiais, a bem da verdade, diz
respeito tanto à tópica republicana quanto à tradição liberal (DAGGER,
1997). O tema deriva da secular luta em prol da afirmação das liberda-
des individuais frente ao Estado, e o conseqüente reconhecimento insti-
tucional dos direitos dos cidadãos. O conceito que dá abrigo à reivindi-
cação de acesso público a documentos oficiais é o “direito à informa-
ção”, fruto temporão da frondosa árvore da Declaração dos Direitos de
1789. A afirmação do direito à informação tem forte conotação privada e
individual: trata-se de estabelecer salvaguardas para o cidadão contra
os excessos do Estado. O argumento é que o indivíduo, para ser efetiva-
mente livre, tem direito a conhecer as informações que as agências esta-
tais recolheram ou produziram a seu respeito.

Não obstante, o direito à informação também diz respeito a interes-
ses coletivos. Tornar público o acesso a documentos sob guarda de agen-
tes oficiais interessa à sociedade como um todo, pois é uma forma de
garantir o controle social sobre a máquina do Estado. Particularmente no
caso da documentação policial está em jogo o fortalecimento das insti-
tuições democráticas, uma vez que ao se reconhecer o direito do públi-
co a obter informações produzidas nos “porões”, simbólica e efetiva-
mente estão sendo estabelecidos limites à ação policial. E esse proces-
so, para se consolidar, depende da ação organizada da cidadania. De
fato, no que tange ao direito à informação e aos arquivos policiais ocorre
um encontro, nem sempre tranqüilo, entre as dimensões pública e priva-
da, entre interesses coletivos e individuais. Voltaremos a esse ponto adi-
ante.

Desde o surgimento das primeiras organizações estatais a questão
da formação de arquivos, portanto da guarda de documentos e informa-
ções foi objeto da atenção dos detentores do poder. Controlar a memória
coletiva sempre foi um mecanismo de exercício de poder, de garantir e
conferir legitimidade aos governantes e aos sistemas de organização
política em vigor nas diferentes sociedades (DUCHEIN, 1983). O acesso
aos arquivos só era permitido a funcionários e servidores do Estado, o
que inclui sacerdotes, no cumprimento de missões oficiais. Esse quadro
podia ser encontrado em alguns Estados da Antiguidade, como Egito,
Suméria, China, India e outros. Alguns autores sustentam que na Atenas
democrática houve exceções a essa regra: em certas circunstâncias seria
permitido o acesso de cidadãos comuns a arquivos do Estado, no caso
de litígios na justiça. De qualquer modo, ainda assim teria sido experiên-
cia muito efêmera para deixar marcas apreciáveis sobre os pósteros.

No início do período moderno, com a intensificação do debate cien-
tífico e a valorização da pesquisa histórica aumentou o interesse pela
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utilização dos arquivos, considerados repositórios de fontes para o conheci-
mento da história. Os estudiosos, além de desenvolverem métodos críti-
cos para consultar tais fontes contribuíram para divulgar uma nova concep-
ção sobre os arquivos, encarados a partir daí como algo mais que meros
instrumentos de governo. Não obstante, os documentos permaneceram
segredo restrito a poucos. Os mandatários dos arquivos (Príncipes, no-
bres, abades etc) poderiam abrir acesso a eventuais interessados, mas
sempre como privilégio arbitrado segundo sua vontade e interesse.

Nesse campo as novidades maiores surgiram em meio aos debates,
polêmicas e conflitos que explodiram ao longo do século XVIII. As reivin-
dicações liberais e democráticas, as críticas ao “absolutismo”, a afirma-
ção da soberania popular e as experiências revolucionárias levaram à
concepção de que os arquivos são patrimônio público e não atributo
exclusivo dos monarcas. A partir daí surge o modelo dos arquivos naci-
onais, instituição estabelecida em 1794 pelo governo revolucionário fran-
cês. O acesso dos cidadãos às informações públicas implicava não ape-
nas a possibilidade de questionar a memória oficial e constituir uma his-
toriografia independente, mas também a liberdade de utilizar os docu-
mentos para efeitos judiciais, garantindo maior transparência na tramita-
ção processual e na defesa dos cidadãos sob julgamento.

Em que pese a importância das inovações desse período, já que
pela primeira vez se estabeleceu o princípio dos arquivos como patrimô-
nio pertencente à coletividade nacional, não chegou a ser estabelecido
pleno acesso público às informações. Os documentos oficiais só eram
recolhidos aos arquivos muitas décadas após serem produzidos e per-
maneciam secretas informações diplomáticas, militares e algumas ve-
zes judiciárias. O pressuposto jurídico a oferecer sustentação a essas
mudanças era o conceito de “liberdade de opinião”, portanto, ainda não
havia a figura do “direito à informação”.

Apenas após a Segunda Guerra Mundial e particularmente sob influ-
ência da Declaração Universal dos Direitos do Homem — cujo artigo 19
estabeleceu o princípio de que “todo indivíduo tem direito à liberdade
[...] de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, in-
formações e idéias por qualquer meio de expressão” — começaram a se
cristalizar demandas por um acesso menos restrito à informação (LA-
FER, 1988: 241). A partir dos anos 1950 alguns Estados europeus come-
çaram a instituir em sua legislação a garantia de livre acesso aos docu-
mentos oficiais, como a Finlândia em 1951.

No decorrer das décadas de 1960 e 1970 — não por acaso uma
conjuntura que se notabilizou pela ação intensa de movimentos sociais e
reivindicações democráticas — é que se consolidou a idéia de que de-
veria haver um direito à informação. Fato marcante nesse sentido se deu
com a edição do Freedom of Information Act (FOIA), lei norte-americana
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aprovada em 1966 e uma das mais liberais do gênero. Essa lei tornou-se
modelo para vários países e, dada a importância dos Estados Unidos no
cenário mundial fortaleceu a luta internacional pelo estabelecimento do
direito à informação. Ressalte-se que em nenhum país — e tampouco no
nosso, como se verá adiante — as leis implantadas garantem acesso
irrestrito à documentação pública. Há sempre limites e barreiras a serem
respeitadas: alguns tipos de documentos são proibidos ao olhar público,
ainda que por tempo limitado.

No Brasil, a incorporação desses conceitos à legislação precisou
aguardar o fim do regime militar que, obviamente, não toleraria qualquer
reivindicação nesse campo. O processo de transição democrática e a
participação política de setores sociais organizados criaram ambiente
propício à adoção de leis para franquear ao público acesso a arquivos e
documentos oficiais. A Constituição de 1988 consagrou prerrogativas
bastante avançadas no que tange ao direito à informação. No inciso XX-
XIII do artigo 5 está escrito que todos cidadãos têm direito a “[...] receber
dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de inte-
resse coletivo ou geral [...]”. Mais adiante, o inciso LXXII do mesmo arti-
go institui a figura do habeas-data, permitindo ao cidadão acesso livre a
informações relativas a sua pessoa que constem nos bancos de dados
de instituições públicas.

O processo de desestruturação do regime autoritário e a transição
democrática trouxeram como desdobramento a demanda pela abertura
dos arquivos das agências de repressão ou, simplesmente, da(s) polícia(s)
política(s). A pressão exercida por grupos sociais organizados e parti-
dos políticos, combinada ao contexto internacional — marcado pela aber-
tura de documentos da repressão em vários países recém-egressos de
experiências autoritárias (QUINTANA, 1997) — levou ao recolhimento da
documentação dos DOPS (Delegacias ou Departamentos de Ordem
Política e Social) dos Estados mais importantes da federação aos res-
pectivos arquivos públicos. Considerando que aos órgãos estaduais de
repressão corresponde apenas parte do aparato de informações, faltan-
do ainda recolher documentos das principais agências federais, ficam
evidenciados os limites das conquistas alcançadas.4 No entanto, ao con-
trastarmos a conjuntura recente com a redemocratização ocorrida após
o Estado Novo, quando sequer se cogitou de fazer coisa semelhante,
observamos que a situação atual não é de se desprezar.

Retomando tema abordado há pouco, podemos dizer que o proble-
ma do acesso aos arquivos policiais remete à díade público/privado,

4 Entre as atividades desenvolvidas por nosso projeto encontra-se a organização do arquivo da AESI (Asses-
soria Especial de Segurança e Informações), que atuou na UFMG durante o regime militar. A AESI funcionou
como braço do SNI (Serviço Nacional de Informações) no âmbito da Universidade, e a análise de sua docu-
mentação nos ajudará a conhecer melhor a dinâmica do autoritarismo no meio acadêmico.
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pondo em contraste interesses individuais e coletivos. Como foi dito, a
afirmação do direito à informação é tributária tanto da tradição liberal
quanto dos valores republicanos, pois se de um lado estão em jogo prer-
rogativas individuais frente ao Estado, de outro temos a ação de grupos
organizados, que colocam em pauta valores e interesses coletivos, como
a construção da memória social e o controle dos instrumentos de repres-
são política.

A legislação competente incorporou essa dicotomia, na medida em
que procura atender, simultaneamente, a interesses públicos e privados.
Curiosamente, se a pressão dessa demanda de dupla face é responsá-
vel por impulsionar a abertura dos arquivos, ela também se faz presente
nas restrições impostas ao direito à informação. Os dois argumentos prin-
cipais a fundamentar a proibição de acesso são, significativamente, a
preservação da segurança pública e dos direitos individuais. A lei fede-
ral5  que regulamentou os princípios contidos na Carta de 1988, após
reafirmar o direito dos cidadãos a receber dos órgãos públicos informa-
ções de interesse particular ou coletivo, estabeleceu ressalvas à consul-
ta de documentos “[...] cujo sigilo seja imprescindível à segurança da
sociedade e do Estado, bem como à inviolabilidade da intimidade, da
vida privada, da honra e da imagem das pessoas”.

Informações afetas à intimidade das pessoas são consideradas de
âmbito privado, ou seja, por definição devem permanecer à sombra, pri-
vadas de vir à luz do espaço comum, preservadas do olhar público (AREN-
DT, 1981). Parte-se do suposto que a esfera privada envolveria temas e
assuntos íntimos demais para serem relevantes, para serem de interesse
da coletividade, ou, pelo menos, as pessoas deveriam ter a prerrogativa
de preservar sua própria intimidade da curiosidade pública.

Portanto, o acesso aos documentos policiais é em princípio público,
mas com restrições que devem ser observadas pelos responsáveis por
sua guarda. No caso de documentos que possam afetar a segurança do
Estado e da sociedade, o acesso ficará restrito por 30 anos (o prazo
pode ser prorrogado uma vez), enquanto aqueles que possam ferir a
intimidade devem ser mantidos em sigilo durante 100 anos, sempre con-
tando a partir da produção do documento.

Como a legislação não entra em detalhes e nem resolve todas as
dificuldades, os gestores dos arquivos ficam responsáveis por dirimir as
dúvidas e eventuais conflitos. Afinal, não é operação simples definir que
tipo de informação pode ferir a segurança pública ou a intimidade das
pessoas, sendo que esse último tema apresenta dificuldades ainda mai-
ores.6  A questão do direito à privacidade implica uma discussão particu-

5 Lei Federal no 8.159 (artigo 4), promulgada em 1991, complementada pelo Decreto no 2.134, de 1997.
6 O Decreto no 2.134, que regulamentou o acesso a documentos públicos de caráter sigiloso, contém indica-
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larmente complexa. Até que ponto o direito individual deve prevalecer
sobre o interesse coletivo, quando se trata de levar a conhecimento pú-
blico as entranhas do aparato repressivo do Estado? A esse respeito,
diga-se de passagem, as agências de repressão e informação não fize-
ram distinção entre direitos individuais e coletivos: desrespeitaram am-
bos.

Não é o caso de questionar o direito à intimidade. Há certas informa-
ções recolhidas pelos agentes policiais de caráter estritamente íntimo,
que além de ferir a privacidade têm pouco interesse público (a não ser
para os aficcionados em bisbilhotar a intimidade alheia, que devem ser
muitos haja vista a popularidade de alguns programas de TV atualmente
em voga). Por outro lado, é importante ressaltar que muitas das informa-
ções que integram o acervo documental da polícia foram produzidas
pelos próprios agentes policiais, o que implica a possibilidade de haver
deformações e falsidades nos documentos relativos às pessoas investi-
gadas. Assim, para além do risco de expor arbitrariamente aspectos da
vida privada dos cidadãos vigiados pela polícia, há casos em que tais
informações íntimas são inverídicas. Isso significa que ao tornar públi-
cos documentos de tal natureza estaríamos, eventualmente, ajudando a
propagar calúnias.

Mas, deveria ser mantido o mesmo cuidado no caso dos funcionári-
os a serviço do aparato de informações e repressão? A atuação profissi-
onal desses agentes deve ser considerada parte de sua privacidade e,
portanto, precisaria ser preservada, como pode sugerir uma determina-
da interpretação da lei? Enfim, esse é um dos debates a ser enfrentado,
com implicações que passam do terreno teórico-conceitual ao político.

A atualidade desse debate e os conflitos que encerra, bem como a
importância do controle da memória e da informação como instrumento
de poder se evidenciam no caso do arquivo do DOPS mineiro. O acervo
só chegou ao Arquivo Público Mineiro após muita pressão sobre a polí-
cia, o que demandou a ação de entidades civis, a mobilização dos de-
putados estaduais e uma ampla publicidade dada ao caso pela impren-
sa. As autoridades policiais postergaram ao máximo a entrega dos do-
cumentos, inclusive afrontando a legislação. No final de 1990, a Assem-
bléia Legislativa aprovou uma lei determinando o recolhimento do acer-
vo documental do DOPS/MG ao APM,7 a qual só veio a ser cumprida em
1998. Instadas a cumprir o que determinava a Lei as autoridades res-

ções precisas do que seriam temas afetos à segurança do Estado: por exemplo, planos de guerra ou opera-
ções militares e acordos diplomáticos secretos, ou seja, questões que poderiam colocar em risco a seguran-
ça do país e a integridade e a soberania nacionais. Mas o decreto não apresenta qualquer indicação do tipo
de documento ou informação que poderiam ferir a intimidade e a privacidade dos cidadãos.

7 Minas Gerais. Lei nº. 10.360, de 28 de dezembro de 1990. O Departamento de Ordem Política e Social havia
sido extinto pela Constituição Mineira de 1989, em suas disposições transitórias.
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ponsáveis pelos órgãos de segurança pública alegaram que não pode-
riam fazê-lo devido à inexistência do arquivo DOPS, que teria sido inci-
nerado. Não obstante, dado haver denúncias de que a polícia continua-
va a utilizar os documentos do extinto DOPS, a Assembléia Legislativa
instituiu uma Comissão Parlamentar de Inquérito no final de 1997. O pro-
pósito da CPI era apurar o destino da documentação e garantir o cum-
primento da Lei, além de averiguar as informações de que autoridades
policiais persistiam a fazer uso político do arquivo produzido pelo DOPS.

Os integrantes da CPI visitaram instalações policiais e localizaram
os microfilmes feitos a partir do acervo original, que a polícia alegou ter
incinerado após concluído o processo fotográfico. Em meio aos traba-
lhos da Comissão Parlamentar começaram a aparecer, espalhadas pela
cidade, fichas em papel de pessoas investigadas por atividades políti-
cas, o que aumentou a pressão sobre a polícia. A existência das fichas
levantou a dúvida, ainda não esclarecida, sobre a veracidade da alega-
da incineração. Ao final do processo, como se vê tenso e polêmico, aca-
baram por ser recolhidos ao Arquivo Público Mineiro 96 rolos de microfil-
mes, o que significa um volume da ordem de 100.000 a 500.000 docu-
mentos. Em seu relatório final a CPI sugeriu uma possibilidade preocu-
pante: os microfilmes enviados ao APM podem ser apenas parte dos
documentos; a polícia pode ter retido parcela substancial dos arquivos
de sua antiga agência de informações e repressão.8

Esse breve relato sobre os percalços da trajetória do arquivo DOPS
serve para mostrar como é delicado e politicamente explosivo lidar com
a memória da repressão. Trata-se de tema candente, pois há atores e
vítimas ainda presentes no cenário público, e alguns deles não desejam
ou receiam o resultado desse “mergulho nos porões” de nossas recen-
tes experiências autoritárias. Além disso, os arquivos produzidos pelos
órgãos de informação continuam sendo instrumentos de poder, o que
fica evidenciado no comportamento de alguns agentes nas polêmicas
envolvendo o acervo documental do DOPS mineiro.

Estamos convictos de que organizar esses acervos e franqueá-los à
consulta pública pode ser contribuição significativa à República e à de-
mocracia. Está em jogo afirmar a força da cidadania e das instituições,
estabelecendo limites à ação repressiva do Estado. Naturalmente, não
seremos ingênuos a ponto de pensar que o Estado deixará de possuir
serviços de informação. Aliás, cabe questionar se seria razoável desejar
tal coisa, ou seja, se é possível conceber um Estado nos dias atuais,
mesmo democrático, capaz de exercer o governo prescindindo dos ser-
viços secretos.

8 Teremos melhores condições de avaliar se essa suspeita procede à medida que progredir o trabalho de
pesquisa e leitura do acervo documental.
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Trata-se de impor algum tipo de controle público a essa ação e, nes-
se sentido, abrir a “caixa preta” dos arquivos policiais não é tarefa me-
nor. Importa também ressaltar a relevância dessa documentação para a
pesquisa histórica: para além do estudo da dinâmica policial propria-
mente dita, estamos falando de fontes que podem iluminar aspectos im-
portantes de nossa história recente, como a trajetória de alguns partidos
e lideranças políticas, por exemplo. Por fim, e não menos importante, os
arquivos referidos têm papel probatório fundamental na reparação de
vítimas da repressão.

Para concluir, e buscando inspiração no espírito republicano, quem
sabe investindo nesse campo estaremos contribuindo para resgatar o
sentido original de polícia, como força a serviço e subordinada a uma
comunidade de cidadãos.

Trajetória Institucional da Polícia Política de Minas Gerais

“Polícia Política é a Polícia do Estado, que tem por finalidade máxi-
ma exercer atividades preventivas, indagando e combatendo os
fatores da desordem social, a bem da ordem. Visa ela, especial-
mente, os movimentos políticos e sociais de caráter internaciona-
lista. (...) Dentro do país zela pela manutenção da ordem político-
social, pela segurança das instituições, da forma de governo e da
segurança da autoridade, prevenindo e reprimindo as greves, aten-
tados, agitações, conspirações, conjurações, revoluções, a pro-
paganda e a disseminação das ideologias subversivas e dissol-
ventes. Utiliza, em larga escala, agentes secretos em todos os se-
tores onde eles se fizerem necessários”. 9

Polícia e República

“Ordem e Progresso”, palavras estampadas sob o céu de anil que
cobre um povo de “índole pacífica”, habitante de paisagens naturais res-
plandecentes, fontes inesgotáveis de matérias-primas verde-amarelas,
fundamentais para o crescimento da gloriosa nação brasileira. Em nome
da construção/manutenção desse cenário proclamou-se a República no
Brasil.

O lema positivista inscrito na bandeira da República encerra uma
fórmula que é promessa para a nação atingir a prosperidade. Adotado

9 APOLLONIO, Luiz. Manual de Polícia Política e Social. 1967. p. 474.
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por indivíduos que, em sua maioria, pertenciam à elite dominante, não
previa a incorporação de demandas das classes sociais desfavoreci-
das. A República utilizou a “liberdade” como um dos símbolos da mu-
dança de regime, mas permaneceram resquícios de uma tradição es-
cravocrata de domínio e violência. Pobres, imigrantes e libertos, maioria
populacional, estavam submetidos a relações de trabalho iníquas. En-
quanto os patrões tinham seus direitos garantidos pelo poder econômi-
co, trabalhadores se viam alijados de direitos básicos e impedidos de
participar da vida política.

Apesar de manter alguns aspectos da relação de trabalho escravo-
crata, a instituição do assalariamento possibilitou uma ampliação da
mobilidade social. Em vista disso, o Estado republicano redimensionou o
papel das organizações policiais. Ocorreu um alargamento do campo
de ação da polícia, um dos principais pontos de encontro entre povo e
Estado. A polícia, como representante do Estado, cuidaria de controlar
as relações de trabalho e vigiar o mundo do “não trabalho”, sobretudo no
espaço urbano.

A partir do momento em que o Estado tomou para si o papel de
agente do progresso, a polícia tornou-se responsável pela “higiene soci-
al”, assumindo uma “missão civilizadora” sobre aqueles que não se en-
quadravam na nova ordem. Em nome da ordem e do progresso, a polícia
reprimiu preventivamente e de forma autoritária, quaisquer indivíduos
alheios ao projeto republicano do fim do século XIX. O poder público via
a pobreza como uma contravenção, o que fica evidente na legislação de
Minas Gerais: “São considerados vagabundos os indivíduos que não ten-
do domicilio certo, não têm habitualmente profissão ou officio, nem ren-
da, nem meio conhecido de subsistencia.”10

As ações policiais primavam pelo caráter preventivo, o policiamento
eficiente era o que inibia a ação criminosa. Após uma primeira advertên-
cia, vadios, “bêbados por hábito” e prostitutas que, por palavras ou atos,
ofendiam os “bons costumes” e perturbavam a tranqüilidade pública eram
coagidos a assinar um “termo de bem viver”, comprometendo-se com a
“paz pública.”11

É interessante observar que, em seus primórdios, a ação policial pro-
jetada pelo novo regime incorporou alguns valores republicanos, pois se
atribuía a “cidadãos probos” o papel de mantenedores da ordem públi-
ca. A autoridade policial possuía o poder de designar funções a “cida-
dãos de boa conduta” em momentos de necessidade:

10 Minas Gerais. Decreto nº. 613, de 9 de março de 1893.
11 Ibidem



137Janeiro, 2003

Para se fazer o corpo de delicto serão chamadas, pelo menos,
duas pessoas profissionaes e peritas na matéria de que se tratar,
e, na sua falta, pessoas entendidas e de bom senso, nomeadas
pela auctoridade que presidir ao mesmo corpo de delicto. [...] Ha-
vendo no logar medicos, cirurgiões, boticarios, e outros quaesquer
profissionaes e mestres de officio, que pertençam a algum estabe-
lecimento publico, ou por qualquer motivo tenham vencimentos da
fazenda estadual, serão chamados para fazer os corpos de delic-
to, primeiro que outros quaesquer, salvo o caso de urgencia, em
que não possam concorrer promptamente.12

Mas essa noção de dever republicano se fazia acompanhar de um
traço autoritário: “Às pessoas que, sem justa causa não se prestarem a
fazer o corpo de delicto, será imposta a multa de 30$000 a 90$000, pela
auctoridade que presidir o mesmo corpo delicto”.13

A polícia assumiu novos contornos com a implantação do regime
republicano. Ela estava encarregada de identificar, classificar e reprimir
o “mau cidadão” agindo, inclusive, com emprego da violência. Dessa
forma, tentava-se dissolver os movimentos de resistência ao novo regi-
me, bem como manter submissas as “classes perigosas”.

Primórdios da Polícia Política Mineira

O serviço de polícia de Minas Gerais teve o seu primeiro regulamen-
to em regime republicano no ano de 1893. Essa regulamentação não lhe
conferiu autonomia administrativa, suas verbas eram escrituradas na
Secretaria do Interior. O comando das operações era exercido por um
Chefe de Polícia subordinado ao Secretário daquela pasta.

Excetuando-se os anos entre 1926 e 1930, quando as operações
policiais do Estado ficaram a cargo da Secretaria de Segurança e Assis-
tência Pública, podemos dizer que a polícia manteve-se ligada a Secre-
taria do Interior durante seis décadas. Os problemas de segurança pas-
saram a ser tratados em nível de primeiro escalão governamental so-
mente em 1956, quando uma reforma introduziu a Secretaria de Segu-
rança Pública, conferindo autonomia administrativa ao serviço policial.

Em 1909, ano de criação da Guarda Civil, instituição cujo desígnio
era auxiliar a Polícia Militar na manutenção da ordem, segurança e tran-
qüilidade públicas na Capital,14 foi implantado o Gabinete de Identifica-
ção e Estatística Criminal. Subordinado diretamente ao Chefe de Polícia,

12 Ibidem.
13 Ibidem.
14 Minas Gerais. Decreto n' . 2.654, de 13 de outubro de 1909.
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o gabinete tinha como uma de suas atribuições identificar todos os indi-
víduos presos em flagrante e os condenados que estivessem cumprindo
pena nas prisões do Estado.

Uma das disposições presente no decreto que criou o referido Gabi-
nete prevê a não identificação dos envolvidos em “casos de prisões ad-
ministrativas e disciplinares, detenção pessoal, crimes políticos [...]”.15

Diante da exceção feita ao crime político, muitas hipóteses podem ser
levantadas. Poderíamos atribuir essa restrição ao fato de não existirem
grandes preocupações com a ação de indivíduos subversivos ou, em
outro extremo, a necessidade de dar tratamento diferenciado a um tipo
de delito considerado grave.

Não podemos, entretanto, excluir a possibilidade da expressão “cri-
mes políticos” ter sido utilizada em menção aos assassinatos e agres-
sões oriundos de rixas entre adversários políticos de localidades do inte-
rior do Estado, o que não era raro num período dominado por poderosos
coronéis. Essa hipótese é reforçada pelo fato das constantes referências
dos Presidentes do Estado ao assunto “ordem pública” estarem quase
sempre relacionadas à realização de eleições municipais. Em 1908, o
Presidente João Pinheiro afirma que “Todas as eleições ocorreram cal-
mamente, sob a mais perfeita garantia do direito do voto, sendo notado
que apesar de serem renhidos os pleitos municipais, em parte alguma
se alterou a ordem pública”.16

Outra atribuição desse Gabinete consistia na organização de um
serviço de prontuários dividido em duas seções: “[...] uma de caráter
civil, para o registro de toda a população da Capital, e outra criminal,
para os indivíduos processados [...] constituindo o prontuário a história
social de cada indivíduo e um serviço absolutamente secreto.”17  Apesar
de não termos encontrado documentos comprobatórios do funcionamento
efetivo desse serviço de prontuários, acreditamos que a simples men-
ção ao mesmo em lei e o caráter secreto que lhe foi atribuído, constituem
indícios de uma certa inquietação por parte do poder estabelecido em
relação à possibilidade de ocorrência de agitações sociais.

Na década de 1920, observa-se um aumento da inquietação social
e da influência das idéias revolucionárias no Brasil. Há que se mencionar
a onda de greves de 1917 em São Paulo e no Rio de Janeiro, e a conse-
qüente maior mobilização das classes trabalhadoras, além do impacto e
da fascinação exercidos pela vitoriosa Revolução Russa de 1917. Com o
desenvolvimento do pensamento de esquerda, o assunto ordem pública

15 Minas Gerais. Decreto nº. 2.473, de 20 de março de 1909.
16 PINHEIRO, João. Mensagem do Presidente do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial,

1908, p. 49,50.
17 Minas Gerais. Decreto nº. 3.408, de 16 de janeiro de 1912.



139Janeiro, 2003

teve sua importância aumentada, refletindo a crescente insegurança de
parcelas das classes dirigentes.

Nesse contexto, organizou-se uma nova repartição na polícia minei-
ra, o Gabinete de Investigações e Capturas, regulamentado em 1922,
ano da fundação do Partido Comunista do Brasil. Tendo como um de
seus objetivos vigiar “a ação dos indivíduos filiados as diversas modali-
dades de anarchismo violento e perturbadores da ordem social e repre-
sentar ao Chefe de polícia sobre a conveniência da expulsão dos estran-
geiros perigosos”,18 ele pode ser considerado a primeira seção policial
com incumbência de identificar e punir os adeptos de ideologias consi-
deradas comprometedoras da ordem.

Esses indivíduos — geralmente anarquistas, comunistas e/ou estran-
geiros — eram vistos como sujeitos perigosos pelos defensores da “li-
berdade”, que temiam mudanças no status quo. Cada vez mais apreen-
sivos pelo crescimento do comunismo, e com medo da ameaça revoluci-
onária, os defensores do regime iniciaram sua campanha contra os co-
munistas e abriram a temporada de “caça” aos estrangeiros e brasileiros
subversivos.

As Delegacias da Ordem

Originado do Gabinete de Investigações e Capturas,19 o Serviço de
Investigações da polícia estadual foi instituído e regulamentado no ano
de 1927.20 A Seção de Investigações e Capturas em Geral do novo servi-
ço era responsável pela proteção dos direitos individuais, manutenção
da ordem, segurança e tranqüilidade públicas. Nela estavam sediados o
Corpo de Segurança e quatro delegacias especializadas: Delegacia de
Segurança Pessoal e Ordem Política e Social; Delegacia de Furtos, Rou-
bos e Falsificações em Geral; Delegacia de Fiscalização de Costumes e
Jogos; Delegacia de Vigilância Geral e Capturas.

Tendo entre suas atribuições velar pela existência política e segu-
rança interna da República, atender por meios preventivos a manuten-
ção da ordem e tratar da expulsão de estrangeiros considerados perigo-
sos, a Delegacia de Segurança Pessoal e de Ordem Política e Social foi
o primeiro instrumento do Estado instituído para cumprir, de maneira in-
tegrada, as funções que futuramente seriam executadas pelo Departa-
mento de Ordem Política e Social de Minas Gerais.

18 Minas Gerais. Lei nº. 6.110, de 09 de junho de 1922. Cabe mencionar aqui o decreto federal de 1921 que
regula a repressão ao anarquismo Decreto nº. 4.269, de 17 de janeiro de 1921.

19 O Gabinete de Investigações e Capturas que já havia incorporado o Gabinete de Identificação e Estatística
Criminal, em 1925, funcionou tendo duas seções (investigações e capturas; identificação e estatística) até
1927, quando foi transformado em Serviço de Investigações. Minas Gerais. Lei nº. 969, de 11 de setembro de
1927.

20 Minas Gerais. Decreto nº. 8.068, de 12 de dezembro de 1927.
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O ano de 1927 constitui marco decisivo na história da polícia minei-
ra. A partir de então e até o fim da ditadura militar, o Estado não deixou
de contar com um órgão responsável pela manutenção da ordem, re-
pressão política e defesa do regime estabelecido. Pode-se dizer que a
criação da Delegacia de Segurança Pessoal e de Ordem Política e Soci-
al foi o ponto de partida da intrincada trajetória que culminaria na criação
do Departamento de Ordem Política e Social, momento de cristalização
da mítica e temida sigla DOPS.

Algumas tentativas de distinção entre ordem política e ordem social
são encontradas na legislação e nos manuais de polícia.21 Entende-se a
ordem política como a que diz respeito à independência, soberania e
integridade territorial da União. A ordem social está ligada aos direitos e
garantias individuais e suas proteções civil e penal, como a garantia da
propriedade, a proteção da família e do trabalho. Enquanto a primeira se
relaciona com a organização e ação dos poderes políticos, a segunda
se ocupa do funcionamento dos serviços públicos e de utilidade geral,
bem como da defesa das estruturas basilares da sociedade.

Como mantenedora da ordem política, a polícia deve, por meio de
ações preventivas e repressivas, defender o regime estabelecido e com-
bater as ideologias subversivas. Em nome da ordem social, a polícia tem
a obrigação de vigiar e coibir manifestações públicas como greves, aten-
tados e agitações. Provavelmente essa distinção objetivava dinamizar e
facilitar as atividades policiais. Entretanto, a documentação indica uma
forte imbricação entre ordem política e ordem social durante a atuação
da polícia.

Durante o processo de regulamentação do Serviço de Investigações
a tônica cientificista fundamentou as alterações propostas de modo a
garantir maior eficiência e precisão ao trabalho policial. Essas alterações
se fizeram presentes tanto na investigação do crime e nas medidas pre-
ventivas implementadas quanto na organização das delegacias. No que
tange à Delegacia de Segurança Pessoal e Ordem Política e Social, as
medida adotadas abrangeram os processos de formação e treinamento
do pessoal e o uso de novas tecnologias que auxiliassem na prevenção
e repressão dos crimes. Novos equipamentos eram recebidos com par-
ticular entusiasmo como, por exemplo, a introdução da rádio patrulha,
enaltecida como a “última palavra em técnica de repressão”.

A composição do corpo de funcionários do Serviço de Investiga-
ções esteve imbuída desse discurso cientificista. A presença de profissi-
onais especialistas em datiloscopia, fotografia, química, dentre outros, é
exemplar nesse sentido. A atenção reservada à formação do Corpo de

21 Cf. Lei Federal nº. 38, de 4 de abril de 1935 (Também chamada Lei Monstro); DUTRA LADEIRA. Manual de
Organização e Práticas Policiais. 1971.
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Segurança também ilustra esse discurso, indicando a necessidade de
formar “investigadores capazes”, com eficiência técnica e domínio do
trabalho.

Para a qualificação pretendida foram criados o Laboratório e Museu
da Polícia Técnica e da História do Crime, a Biblioteca Policial e a Escola
de Polícia. Mas somente com a regulamentação da Polícia de Carreira,
em 1945, passou-se a exigir que os investigadores fizessem curso na
Escola de Polícia.

As constantes reclamações da polícia sobre falta de pessoal e apa-
relhamento adequado reforçam a intenção de melhoria da qualidade do
serviço prestado. As alegações relativas à necessidade de expandir o
quadro de funcionários eram justificadas por um crescimento na deman-
da pelos serviços policiais e a conseqüente incapacidade de atendê-la
com o contingente disponível.

Os órgãos de polícia política estabelecidos em São Paulo e no Rio
de Janeiro funcionavam como espelho para os policiais mineiros. Estes
faziam constantes referências à necessidade de equiparar a Delegacia
de Ordem Pública — DOP22  aos “serviços” de Ordem Política e Social do
“Grande Estado” (São Paulo) e do Distrito Federal:

... vem a experiência quotidiana aconselhando o seu [da delega-
cia] desligamento do Serviço de Investigações, para formar uma
delegacia Especial, nos moldes da congênere do Rio, ou uma Su-
perintendência dividida em duas Especializadas. O aumento con-
siderável de novas incumbências atribuídas a essa Delegacia, so-
bre crimes definidos em Legislação Especial [...] veiu (sic) ampliar
o volume de trabalhos a ela atribuídos, justificando-se assim a
medida sugerida.23

Após a promulgação da referida Legislação Especial,24 a Delegacia
de Ordem Pública ficou responsável pela apuração de crimes contra a
Segurança Nacional e Economia Popular, danos a bens públicos, desa-
cato, injúria, greve, comércio de armas proibidas, crimes relacionados
ao Código de Caça e Pesca, entre outros. Mais que isso, a emissão de
atestados de pobreza, de antecedentes políticos e sociais, de identida-
de, de residência, entre outros, também eram serviços de sua compe-
tência.

22 Em 1931, a Delegacia de Segurança Pessoal e Ordem Política e Social foi desmembrada em duas: Delegacia
de Segurança Pessoal e Delegacia de Ordem Pública. A denominação Delegacia de Ordem Pública perma-
neceu entre 1931 e 1956, quando foi criado o Departamento de Ordem Política e Social -DOPS/MG.

23 MACHADO, Rogério. Relatório do Serviço de Investigações. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1937, p. 08.
24 Lei Federal nº. 38, de 4 de abril de 1935; Lei Federal n' . 136, de 14 de dezembro de 1935 (Lei de Segurança

Nacional); Decreto Federal nº. 431, de 18 de maio de 1938 (Crimes de Imprensa); Decreto Federal nº. 869, de
18 de novembro de 1938 (Lei de Economia Popular).
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Apesar das ações policiais em Minas Gerais estarem submetidas
apenas ao governo estadual, elas sofriam influência dos demais Estados
da Federação, assim como do Governo da República. Houve troca de
experiência e tecnologias, além do intercâmbio de informações relativas
às atividades dos “subversivos”.

A existência de tal intercâmbio fica evidente em trecho de mensa-
gem do interventor Benedito Valladares, que trata da apreensão dos ar-
quivos de Luiz Carlos Prestes. A apreensão dos documentos “deu a co-
nhecer o plano extremista no setor de Minas. Informada, a respeito, pela
polícia carioca, nossa polícia civil procedeu a numerosas pesquisas, re-
alizando buscas e prisões julgadas necessárias para maior esclareci-
mento de peças reservadas daqueles arquivos”.25

A autonomia do Estado na administração policial foi sendo alterada
na medida em que avançava o processo de centralização política inicia-
do em 1930. No que tange especificamente à polícia política — setor
cuja importância estratégica foi aumentada devido aos acontecimentos
da conjuntura — algumas medidas foram tomadas visando a estreitar
laços de cooperação entre os Estados e, simultaneamente, aumentar o
poder exercido pelo Governo Federal.

Uma dessas iniciativas foi a realização, entre 20 de outubro e 05 de
novembro de 1936, na cidade do Rio de Janeiro, de um “Congresso de
Chefes de Polícia”. Convocado e coordenado pelo Chefe de Polícia do
Distrito Federal, Filinto Müller, o encontro tinha por objetivo aumentar a
esfera de cooperação e coordenação entre as forças policiais dos Esta-
dos. Em entrevista à imprensa, o Ministro da Justiça Vicente Ráo sinteti-
zou os objetivos e resultados do encontro:

Era necessario aquelle congresso, pois as policias dos Estados
vinham agindo separadamente no combate ao communismo. Ago-
ra organisado o plano de campanha geral [...] será possivel orga-
nizar-se um fichario completo das actividades extremistas [...]. Os
ficharios organisados em cada Estado formarão um conjuncto que
representa, certamente, um vehiculo de alto valor consultivo para
qualquer das policias estaduaes.26

Outra iniciativa federal visando a estreitar o controle sobre as ativida-
des das polícias estaduais apareceu no final do Estado Novo, em 1944,
quando o governo Vargas transformou a Polícia Civil do Distrito Federal
em Departamento Federal de Segurança Pública.27

25 RIBEIRO, Benedicto Valladares. Mensagem apresentada à Assembléia Legislativa de Minas Gerais. Belo
Horizonte: Imprensa Oficial, 1936, p. 13.

26 ACÇÃO. São Paulo, 31, out., 1936, p. 1. (Jornal integralista)
27 Decreto-lei Federal nº. 6.378, de 28 de março de 1944.
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O Departamento Federal representou a estruturação de um órgão
de orientação, com o objetivo de aprimorar as ações policiais, principal-
mente aquelas voltadas para a “segurança da nação”. Suas atribuições,
em âmbito nacional, limitaram-se aos serviços de polícia marítima, aérea
e de segurança de fronteiras. As polícias estaduais, preservadas em sua
existência autônoma, deveriam cooperar e ser orientadas pelo DFSP:

Na execução dos serviços de polícia e segurança pública o D.F.S.P.
prestará cooperaçãocooperaçãocooperaçãocooperaçãocooperação aos serviços de polícia estaduais, especial-
mente quando interessada a segurança do Estado e a estrutura
das instituições.[...] As Secretarias ou Departamentos de Seguran-
ça e Chefaturas de Polícia dos Estados receberão orientaçãoorientaçãoorientaçãoorientaçãoorientação do
D.F.S.P. sobre assuntos de ordem política e socialordem política e socialordem política e socialordem política e socialordem política e social, relacionados
com a segurança pública do país [grifos nossos].28

Em que pesem as iniciativas federais na área, a polícia estadual
manteve-se relativamente independente. Após a Segunda Guerra Mun-
dial, a inquietação dos “serviços” de Ordem Política e Social quanto à
necessidade de preservar a sociedade da “infiltração” de elementos
perturbadores se intensificou. A legalização e o crescimento do Partido
Comunista e mais os eventos relacionados à Guerra Fria deixaram os
agentes da ordem ansiosos.

Em decorrência dos quadros políticos nacional e internacional, e do
aumento da preocupação estatal com a questão da ordem social, a ve-
lha Delegacia de Ordem Pública começou a ser mais bem aquinhoada
pelas autoridades. As reivindicações dos policiais lotados nesse órgão,
que há anos vinham solicitando maiores investimentos do Estado come-
çaram a ser atendidas a partir do início dos anos 1950, quando a DOP
“passou a funcionar em prédio isolado, com instalações mais adequa-
das”.29

No mesmo período a Delegacia sofreu uma reestruturação geral em
suas funções, as quais foram distribuídas em três seções distintas, a
saber: Seção de Ordem Política e Social; Seção Especial de Vigilância; e
Seção de Armas, Munições, Explosivos, Produtos Químico-agressivos e
Matérias-primas correlatas. Além disso, foram instituídas uma Seção de
Divulgação e outra técnico-consultiva.

É curioso observar a existência de um aspecto ambíguo no discurso
das autoridades policiais e das lideranças políticas do Estado. Ao mes-

28 Ibidem.
29 GAMA, Clóvis Salgado. Mensagem apresentada à Assembléia Legislativa de Minas Gerais. Belo Horizonte:

Imprensa Oficial, 1955, p. 145. O prédio da delegacia estava localizado à rua Gonçalves Dias, 1079. Poste-
riormente, quando já tinha sido transformado em Departamento, o DOPS foi transferido para o prédio na
Avenida Afonso Pena (provavelmente em 1958), onde funcionou até a sua extinção.
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mo passo que advertiam sobre os riscos de subversão e demandavam
um aumento no aparato repressivo da polícia, era recorrente em seu dis-
curso a referência “à boa índole e tranqüilidade” do povo mineiro. À pri-
meira vista parece-nos que a divulgação, por parte do Estado, de uma
imagem ordeira do povo mineiro correspondia a uma tentativa de impri-
mir no imaginário da população tal característica pacificadora e, portan-
to, favorável à manutenção da paz interna.

Juscelino Kubitschek, durante seu mandato como governador (1951-
55), manifestou preocupação quanto à possibilidade do discurso revolu-
cionário persuadir as “classes pobres” com as “ilusões” de um mundo
sem desigualdades. Salientou a importância da adoção de medidas que
atendessem a esses excluídos, para que não se deslumbrassem com as
promessas dos subversivos. Mas, ao mesmo tempo, destacou o papel
ativo que a polícia deveria desempenhar na vigilância preventiva e, quan-
do necessário, no uso da repressão visando um “ambiente de paz e de
segurança em que os mineiros vão construindo a grandeza do Estado”.30

Dessa forma era possível desqualificar os militantes revolucionários,
apartá-los da sociedade mineira. Afinal, se os mineiros eram “amantes
da ordem”, os subversivos automaticamente estavam excluídos dessa
comunidade pacífica, tornando-se seres estranhos e alienados em rela-
ção ao povo das “gerais”.

Por outro lado, não se deve descartar a possibilidade do “risco sub-
versivo” ter sido manipulado pelas autoridades do Estado e da polícia.
Em que medida o interesse pelo aperfeiçoamento do aparato repressivo
estava ligado a um efetivo aumento de suas atribuições? Não haveria
também o interesse de afirmar e fortalecer a presença do Estado no con-
texto nacional? Não seria também uma forma de aumentar o prestígio e o
poder dos próprios agentes policiais? Somente uma análise mais apro-
fundada sobre a atuação e a trajetória da polícia política mineira poderá
nos apontar respostas para essas questões.

O Departamento de Ordem Política e Social

As reestruturações sofridas pela Delegacia de Ordem Pública no iní-
cio da década de 1950 resultaram na edificação de novas instalações e
aumento do pessoal lotado nesse órgão. Ao que parece, essas reformas
funcionaram como uma transição, preparando o caminho para a trans-
formação da Delegacia em Departamento policial. Em 1956, afinal, o
longo processo de crescimento das atividades policiais de repressão
política culminou no estabelecimento do Departamento de Ordem Políti-

30 OLIVEIRA, Juscelino Kubitschek de. Mensagem apresentada à Assembléia Legislativa de Minas Gerais. Belo
Horizonte: Imprensa Oficial, 1952, p. 131.
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ca e Social — DOPS31  — criado a partir das estruturas da Delegacia
anterior. Para satisfação das autoridades policiais mineiras, que vinham
reclamando tal medida há bastante tempo, Minas passava a equiparar-
se aos “grandes” estados da federação.

Novos serviços passaram a integrar a organização do DOPS — as
Seções Administrativa e de Documentação, e o Arquivo. O decreto de
regulamentação foi promulgado em junho de 1956, dispondo sobre sua
organização, competências e atribuições. O DOPS era constituído pelos
seguintes órgãos: Seção Administrativa; Serviço de Ordem Política e
Social; Serviço de Vigilância Especial; Serviço de Fiscalização de Ar-
mas, Munições e Explosivos; Serviço de Cartório. Entretanto, é válido
ressaltar que os serviços acima citados, a partir de dezembro de 1956,32

se transformaram em delegacias especializadas.
O Departamento ficou incumbido de dirigir os serviços policiais liga-

dos à prevenção e repressão dos delitos de caráter político-social; fisca-
lizar a produção e comercialização de matérias explosivas, armas e mu-
nições e produtos químicos; emitir pareceres em processos de legaliza-
ção das associações civis; e fazer a fiscalização, inspeção de aeropor-
tos, estações ferroviárias, rodoviárias, hotéis e pensões.

As atividades do DOPS como órgão de investigação, estudo e infor-
mações traduzem-se em três termos-chave: prevenção, vigilância e re-
pressão. Essas atribuições são evidenciadas quando analisamos sepa-
radamente as delegacias especializadas.

A Delegacia de Ordem Política e Social, cumprindo sua função de
manutenção da ordem pública, exercia o controle sobre greves, defla-
gradas ou em preparo, além de “atentados” e “agitações” em todo o
Estado. Além disso, cabia a essa delegacia o policiamento e fiscaliza-
ção das reuniões, comícios e outras manifestações de caráter político. A
Delegacia de Vigilância Especial, combatendo o avanço de idéias “sub-
versivas”, encarregava-se da fiscalização intensa sobre os membros do
Partido Comunista e de outras agremiações de caráter revolucionário.

Os elementos da Delegacia de Vigilância Especial são infiltrados
nos meios revolucionários e conspirativos, a fim de colhêr informa-
ções tão necessárias para rechaçar as investidas do inimigo ocul-
to; desfazer seus planos; evitar a progressão do trabalho de pro-
paganda [...] para resguardar a tranqüilidade e a ordem pública...33

31 Minas Gerais. Lei nº. 1.435, de 30 de janeiro de 1956. Poucos meses depois ocorreu a reforma administrativa
que deu origem à Secretaria de Segurança Pública (Lei nº. 1.455 de 12 de maio de 1956).

32 Minas Gerais. Lei nº. 1.527 de 31 de dezembro de 1956.
33 DUTRA LADEIRA. Manual de Organização e Práticas Policiais. 1971. p. 359-360.
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Já a Delegacia de Fiscalização de Armas, Munições e Explosivos,34

como o próprio nome diz, tinha como missão a inspeção do uso, fabrico
e comercialização desses materiais. Esta delegacia apresentava-se es-
sencialmente preventiva, visando impedir o uso ilegal daqueles materi-
ais e, conseqüentemente, a utilização dos mesmos pelos grupos contrá-
rios ao regime.

Por mais que as delegacias agissem separadamente, a ação pre-
ventiva era o objetivo comum. A divisão interna do Departamento expri-
me a necessidade de especificar funções e, ao mesmo tempo, estimular
o intercâmbio e a interdependência. O Arquivo Geral do Departamento,
compartilhado e alimentado pelas delegacias, apresentava-se como lo-
cal de troca de informações e conclusões a respeito de investigações,
impedindo o trabalho isolado.

Cabe mencionar que em janeiro de 196435  o Departamento sofreu
uma reforma, tendo sua estrutura e denominação alteradas. Designan-
do-se Departamento de Vigilância Social ele passava a contar com qua-
tro delegacias especializadas. Nessa reformulação, a Delegacia de Or-
dem Política e Social foi desmembrada em duas (Delegacia de Seguran-
ça Pública e Delegacia de Ordem Social).

Tendo em vista o quadro político em vigor, a reformulação em ques-
tão parece coerente com a estratégia adotada pelo Governador Maga-
lhães Pinto, que tentou manter-se próximo da linha reformista do Gover-
no Goulart, mas sem afastar-se da direita. As mudanças no DOPS po-
dem ter ocorrido por pressão de forças de esquerda, mas não alteravam
a essência repressiva do Departamento. O trecho abaixo demonstra a
posição ambígua adotada pelo governo mineiro.

Extinguiu-se o DOPS, que representava ainda reminiscências dita-
toriais, com a criação, em seu lugar, do Departamento de Vigilân-
cia Social, ao qual caberá algumas das atribuições algumas das atribuições algumas das atribuições algumas das atribuições algumas das atribuições do órgão extin-
to, mas com sentido de valorização humanavalorização humanavalorização humanavalorização humanavalorização humana e de atendimento às
relações dos membros da comunidade, com o objetivo de fortale-
cê-las em clima democrático (grifos nossos).36

Nesse sentido, a criação da Delegacia de Ordem Social com atribui-
ções voltadas para preservação de direitos e garantias individuais “mas-
cara” a atuação efetiva do Departamento. Analisando suas competênci-
as, observamos que o órgão, na verdade, mantém todas as atribuições

34 Essa delegacia teve seu nome simplificado para Delegacia de Armas e Munições em janeiro de 1964. Cf.
Minas Gerais. Decreto nº. 7.359, de 02 de janeiro de 1964.

35 Minas Gerais. Decreto nº. 7.359, de 02 de janeiro de 1964. .
36 MAGALHÃES PINTO, José. Mensagem apresentada à Assembléia Legislativa. Belo Horizonte: Imprensa Ofi-

cial, 1964, p. 314.
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de sua estrutura anterior. Portanto, a nova designação — Departamento
de Vigilância Social ou, simplesmente, DVS — objetivando conferir ao
órgão finalidades humanas, de valorização das relações sociais e do
espírito democrático é aparente, burlando a efetiva atuação da polícia
política nesse período.

A legislação nos mostra que em 1969 retomou-se a consagrada de-
nominação DOPS. As reformas estruturais instituídas durante seu funcio-
namento como Departamento de Vigilância Social foram mantidas. A di-
visão em ordem social e ordem política, possivelmente, trouxe maior efi-
ciência para as atividades policiais.

O pós-64: crescimento e reorganização do aparato repressivo

Os argumentos utilizados pelos líderes militares para justificar o gol-
pe de 1964 apontam para a necessidade de defender a pátria frente ao
perigo comunista. No seu primeiro comunicado a nação, os militares
buscavam institucionalizar a “revolução vitoriosa” e traçar as diretrizes
para o novo governo. Ao mesmo tempo, acusavam o presidente anterior
de “bolchevizar o país” e dispunham-se a “restaurar no Brasil a ordem
econômica e financeira e tomar as urgentes medidas destinadas a dre-
nar o bolsão comunista, cuja purulência já havia infiltrado não só na cú-
pula do governo, como nas dependências administrativas”.37 O senti-
mento de insegurança em relação ao desafio revolucionário impulsiona-
ria novas reformas no sistema de segurança nacional.

No contexto internacional, a existência desse sentimento conforma-
se com a Guerra Fria. Digladiando-se no cenário mundial, URSS e EUA
impunham uma guerra feita nos bastidores, dentro de gabinetes de Esta-
do, entre ameaças recíprocas e com assustador potencial bélico. A pres-
são sobre os governos latino-americanos no sentido de tomarem uma
posição entre as duas superpotências sempre foi uma tópica das rela-
ções internacionais do pós-guerra, mas ganhou novos contornos com a
revolução cubana (1959). A vitória comunista nas proximidades do terri-
tório norte-americano representava um perigo de quebra da ordem esta-
belecida — até então os países latino-americanos estavam na órbita de
influência dos EUA. Após a revolução cubana, a questão do comunismo
na América Latina passou a ocupar espaço central na política internaci-
onal dos EUA.

Internamente, João Goulart era visto pelos militares como um risco
de subversão da ordem devido a sua política e alianças ambíguas. Gou-
lart foi o principal articulador da aliança entre o PCB e o PTB, e quando

37 Ato Institucional, de 09 de abril de 1964.
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assumiu o cargo de presidente adotou uma política externa de aproxi-
mação com países da órbita comunista (MOTTA, 2002). Por outro lado,
procurou não alienar o apoio de alguns segmentos da direita, para os
quais emitia acenos simbólicos como a participação nas comemorações
da derrota da “Intentona Comunista”. As atitudes ambíguas de Goulart
acabaram por desagradar a direita e a esquerda, contribuindo para a
queda de sua popularidade e, conseqüentemente, de seu governo.

O golpe militar, os sucessivos atos institucionais e a outorga da cons-
tituição de 1967, que geraram a institucionalização do Estado de Segu-
rança Nacional foram responsáveis, também, pela reorientação das ati-
vidades das polícias políticas estaduais. Apesar de apresentarem uma
estrutura complexa, esses órgãos passaram a funcionar como colabora-
dores de agências centrais de inteligência e informação.

A comunidade de informações, preconizada pela Doutrina de Se-
gurança Nacional, estabelece como seus órgãos centrais o recém
criado Serviço Nacional de Informações (SNI), e os órgãos de inte-
ligência militares (CIEX, CISA e CENIMAR). Elaborando estratégi-
as, produzindo informações e centralizando os informes são, indu-
bitavelmente, os agentes mais categorizados da repressão. (PE-
REIRA; REZNIK: 1996)

A doutrina de segurança nacional38  aparece como forma de garantir
“a execução e manutenção dos Objetivos Nacionais Permanentes
(ONP)”.39 Entende-se por Objetivo Nacional Permanente as “aspirações
ou interesses vitais”. Esses são imperativos para existência da própria
comunidade e relacionam-se com “os anseios de soberania de indepen-
dência, de integridade territorial, de um estilo básico de vida, de desen-
volvimento material e cultural, etc., capazes de propiciar um bem-estar
crescente aos elementos que constituem o grupo nacional”.40

Porém, quem definiria os objetivos nacionais? O povo determinaria o
interesse permanente da nação ou este seria interpretado por outros
agentes? Segundo os militares, “são objetivos de natureza caracteriza-
damente política e repousam em uma análise interpretativa dos interes-
ses e das aspirações nacionais [...] que motivam e conformam toda a
manifestação do povo como nação”.41 Enfatizavam o risco revolucioná-

38 A Lei de Segurança Nacional, dispositivo que permitiu a implantação da doutrina de segurança nacional, só
surgiu com este nome na formulação do governo militar em 1967. Porém leis semelhantes a esta já existiam.
Sendo promulgadas em 1935 e 1953, essas leis tinham o propósito de definir os crimes de ordem política e
social.

39 Sobre o conceito de Segurança Nacional Cf. II' . Ciclo... 1966.
40 IIº. Ciclo...1966, p.10.
41 Ibidem.



149Janeiro, 2003

rio, o que seria um impedimento à efetivação desses “objetivos supre-
mos”. Para tanto, cogitavam o uso da coação, mesmo física, dos agen-
tes opositores em defesa da Segurança Nacional.

Aqui podemos identificar o sentido em que militares se colocavam
como defensores da “democracia” contra “o regime totalitário comunis-
ta”. Democracia é tida como o estágio de maior desenvolvimento “mate-
rial e espiritual” de um povo, ao qual toda sociedade “necessariamente”
chegará um dia. Opera-se aqui uma divisão entre países desenvolvidos
e subdesenvolvidos: os “democráticos” e os “não democráticos”. Além
disso, democracia não é compreendida como a participação autônoma
do povo para levar ao estado suas demandas, os interesses do povo são
interpretados pelas classes dirigentes. Posições contrárias à interpreta-
ção oficial dos Objetivos Nacionais Permanentes deviam ser devidamente
colocadas fora da arena política.

O “combate à subversão” exigia, desde os tempos do Estado Novo,
um serviço de segurança que agisse em âmbito federal. Os grupos de
ação revolucionária “...não eram regionais: vinham de São Paulo para
atuar no Rio, saiam do rio para atuar em São Paulo, ou iam fazer uma
incursão a Belo Horizonte [...]era preciso um órgão que fizesse uma ava-
liação nacional...”.42 Para aumentar a eficiência no combate a esses gru-
pos subversivos em todo o território nacional e aprimorar a integração
dos órgãos repressivos tem-se a criação do SNI, bem como a reorgani-
zação do Conselho de Segurança Nacional,43 das polícias políticas esta-
duais e das Forças Armadas.

As agências e os órgãos de inteligência, responsáveis pela chama-
da repressão preventiva, formavam, juntamente com os DOPS, uma “co-
munidade de informações”. O Serviço Nacional de Informações (SNI),
órgão criado para “assessorar o presidente da República na orientação
e coordenação das atividades de informação e contra-informação”,44 con-
trolava os passos dos brasileiros e estrangeiros suspeitos de agirem contra
o regime. Os necessários entendimentos e ligações entre os estados e
os ministérios, bem como o estudo e a integração de informações cole-
tadas nas agências, em proveito das decisões do presidente da repúbli-
ca e do CSN, eram feitas pelo SNI. O órgão contava com o apoio de
todas as agências localizadas em cada Estado da Federação.

Nessa mesma linha as instituições militares foram reorganizadas.
Originalmente, o Exército, a Marinha e a Aeronáutica cuidavam da segu-
rança externa, ou seja, da defesa das fronteiras e da soberania nacional.

42 CASTRO, Adyr Fiúza de. In Os anos de chumbo: memória militar sobre a repressão. Entrevista concedida à
Maria Celina D’Araújo e Gláucio Ary Dilton Soares, p. 41.

43 A primeira regulamentação do Conselho de Segurança data do ano de 1927, sendo reorganizado em 1934,
1937, 1946 e 1968.

44 Lei Federal nº. 4.341, de 13 de junho de 1964.



Após o golpe, essas forças desenvolveriam, de forma efetiva, discus-
sões sobre a ordem interna e os crimes praticados por civis, particular-
mente, os crimes políticos. Os crimes contra a ordem, anteriormente jul-
gados em âmbito estadual, passariam a ser problema da alçada do go-
verno federal. O Supremo Tribunal Militar e as auditorias militares seriam
as instituições encarregadas da execução de tais julgamentos.

Criou-se, também, o Centro de Operação de Defesa Interna (CODI)
e o Destacamento de Operações e Informação (DOI). O CODI cuidaria
de manter informado o chefe do Estado Maior do Exército e executar
suas resoluções. O DOI era a estrutura que recebia ordens para investi-
gar e realizar atividades de combate aos subversivos e guerrilheiros. Os
dois órgãos foram unificados e oficializados sob a sigla DOI-CODI em
1970. Para desempenhar as funções de integrar, organizar e harmonizar
as ações das agências e polícias repressivas, o DOI-CODI “aglutinava
representantes de todas as demais forças policiais. [...] suas atividades
eram estrategicamente planejadas e orientadas pela lógica da disciplina
militar, com vistas a enfrentar o que seus próprios agentes entendiam
como uma guerra revolucionária” (MAGALHÃES, 1997).

Se em momentos anteriores as unidades repressivas trabalhavam
com relativa independência no serviço de coleta e armazenamento de
informações, com o regime militar ocorreu uma perda de autonomia.
Coordenadas pelo SNI, as polícias políticas estaduais, a polícia federal e
os centros de informações das Forças Armadas passaram a funcionar
como uma rede de informações e ações integradas.

Cabe mencionar, ainda, uma mudança em âmbito estadual que ge-
rou efeito sobre o funcionamento do DOPS mineiro. Em 1970, foi criada a
Coordenação Geral de Segurança (COSEG), órgão subordinado direta-
mente ao Secretário de Segurança. A finalidade maior da COSEG era
“planejar e coordenar as atividades globais de segurança que envolvem
o emprego conjunto dos órgãos policiais do Estado, ou por êste contro-
lados”.45 Ao que parece, o papel da COSEG seria atuar como uma espé-
cie de órgão de inteligência da Secretaria de Segurança Pública do Es-
tado de Minas Gerais, com grande ênfase na coleta e análise de infor-
mações, assim como no planejamento e supervisão das atividades poli-
ciais.

É razoável levantar a hipótese de que a criação da COSEG decorreu
da percepção — comum nessa época entre os chefes dos órgãos de
informação e repressão — de que seria necessário investir mais em pla-
nejamento e coordenação para aumentar a eficácia nas ações de com-
bate à “subversão”, em particular aos grupos guerrilheiros que prolifera-
vam durante a ditadura militar. Num momento em que as autoridades

45 Minas Gerais. Decreto nº. 12.864 de 30 julho de 1970.
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estavam preocupadas em derrotar os movimentos revolucionários arma-
dos, a COSEG surgiu para coordenar as ações e, principalmente, plane-
jar a atuação conjunta das polícias civil e militar. Há indícios de que a
COSEG passou a exercer algum grau de controle sobre as ações do
DOPS, embora a legislação sobre o assunto seja escassa. Em meados
dos anos 1970, ao que parece, os arquivos da polícia política mineira
foram transferidos para a COSEG.

• • •

A polícia política mineira atuou, durante sua existência, como institui-
ção repressora a serviço de regimes políticos fundamentados em idéias
autoritárias ou liberais, indistintamente. No período democrático que se
estendeu de 1945 a 1964 o DOPS/MG não foi extinto, mantendo suas
atividades de investigação e vigilância político-social. No início de 1964,
alguns meses antes da deflagração do golpe militar, o serviço sofreu
uma reestruturação com supostas pretensões democráticas. Entretanto,
as alterações não abrandaram o caráter repressivo da instituição, se-
quer interferiram em suas principais atribuições.

Com o processo de “abertura” e redemocratização, iniciado na se-
gunda metade dos anos 70, houve uma alteração no espaço de ação da
polícia política. Na década de 1980, o Departamento de Ordem Política
e Social/MG foi totalmente modificado em sua estrutura. As delegacias
que o compunham assumiram novas denominações e competências di-
ferentes daquelas tradicionalmente atribuídas à polícia política. A sigla
DOPS/MG existiu até a promulgação da Constituição Estadual de 1989,
quando o Departamento, que já havia perdido suas funções originais, foi
oficialmente extinto.

Os regimes de exceção, momentos dramáticos da história republi-
cana brasileira, elevaram a polícia política ao posto de “sentinela da or-
dem”,46 tendo o papel de qualificar as manifestações políticas e reprimir
idéias e ações “subversivas”. No decorrer de sua atuação em Minas, a
polícia política acumulou uma documentação ampla e diversificada (cor-
respondências policiais, publicações, fotografias, inquéritos policiais, fi-
chas individuais, listas de nomes, materiais apreendidos, recortes de
periódicos, etc.), atualmente sob a custódia do Arquivo Público Mineiro.

Com o intuito de dinamizar a liberação dos documentos à consulta
pública, um trabalho de descrição e informatização do acervo DOPS/
MG vem sendo realizado no Arquivo Público Mineiro. Documentos que

46  Expressão cunhada por Luiz Apollonio, defendendo a importância da polícia política no combate ao comu-
nismo. Cf. APOLLONIO, Luiz. Manual de Polícia Política e Social. 1967.
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foram apreendidos, produzidos e acumulados com objetivos de investi-
gação policial assumem outro papel. Fonte inédita e rica de pesquisa, o
acervo nos informa sobre os valores e representações que fundamenta-
ram a ação policial, permitindo a análise dos desdobramentos inerentes
ao funcionamento de órgãos de repressão política.

A documentação do DOPS/MG possibilitará o estudo de diferentes
aspectos da nossa história recente, sobretudo relacionados à cultura e à
política, tais como: o cotidiano das delegacias de polícia, a atuação de
órgãos de informação e inteligência, as várias correntes do pensamento
político, a trajetória de partidos e organizações políticas, a ação da im-
prensa, a influência de grupos religiosos na política nacional, manifesta-
ções e atos públicos, práticas de leitura dos “subversivos”, etc. Dessa
maneira, a abertura do acervo do Departamento de Ordem Política e
Social de Minas Gerais à consulta pública significa um alargamento das
possibilidades de análise e compreensão da história republicana brasi-
leira.
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